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ATA N.º 20/2018 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM UM DE OUTUBRO 

DE DOIS MIL E DEZOITO 

 ________ Ao primeiro dia do mês de outubro do ano de dois mil e dezoito, nesta Vila 

de Alcanena, no Salão Nobre dos Paços do Município de Alcanena, reuniu o Órgão 

Executivo da Câmara Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas, 

estando presentes: ________________________________________________________   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira ________________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - João Carlos Braga Correia Pinto __________________________________  

 ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________  

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez _______________________________   

 ________ - Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo ________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Óscar Manuel Justo Pires _______________________________________  

 ________ FALTOU _____________________________________________________  

 ________ 1 – A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento 

do email enviado pelo Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor, a vinte e seis do 

corrente, o qual deu entrada no Município a vinte e sete de setembro, sob o número 

nove mil seiscentos e trinta e um, no qual informa que não poderá comparecer à 

reunião, por motivos profissionais, solicitando justificação de sua ausência e que seja 

efetuada a convocatória ao Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto. _______  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Justificada a falta do Vereador 

Senhor Gabriel de Oliveira Feitor da presente reunião de Câmara. __________________   

 ________ Face ao pedido de substituição acima mencionado, foi convocado para 

tomar posse nas funções de Vereador, a fim de participar nesta reunião, o Senhor João 

Carlos Braga Correia Pinto, portador do Cartão de Cidadão nº 112171116, residente 

na Travessa do Vale da Dama, em Zibreira, Concelho de Torres Novas, cidadão 

seguinte na ordem da respetiva lista. _________________________________________   

 ________ Verificada a conformidade legal do processo eleitoral com a identidade do 

eleito, a Senhora Presidente da Câmara declarou-o investido nas suas funções, lavrando-

se a respetiva ata de investimento, após o que o Vereador empossado tomou parte na 

presente reunião. _________________________________________________________  
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 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ PONTO PRÉVIO _____________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião de Câmara do dia 17 de setembro de 2018. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.2 - Resposta do Ministério do Ambiente à pergunta que lhe foi dirigida 

pelos Srs. Deputados do Grupo Parlamentar “Os Verdes” acerca dos problemas 

ambientais em Alcanena. Documento ref.ª 8783/2018, Processo ref.ª 

2018/100.10.200/27. (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente da 

Câmara, no período de 11 a 21 de setembro de 2018, no uso dos poderes delegados pela 

Câmara na reunião de 20 de outubro de 2017. Documento ref.ª 11224/2018, Processo 

ref.ª 2018/100.10.400/28. (Para conhecimento)  ________________________________  

 ________ 2.b) Pedido de redução de tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos 

referentes à fatura 201800047936, de 25 de julho a 27 de agosto de 2018. Documento 

ref.ª 9260/2018, Processo ref.ª 2018/300.10.002/33. (Para deliberação) ______________  

 ________ 2.c) Pedido de redução de tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos 

referentes à fatura 201800042006, de 29 de junho a 27 de julho de 2018. Documento 

ref.ª 8656/2018, Processo ref.ª 2018/300.10.002/31. (Para deliberação) ______________  

 ________ 2.d) Pedido de redução de tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos 

referentes à fatura 201800042981, 07 de julho de 2018 a 06 de agosto de 2018. 

Documento ref.ª 11238/2018, Processo ref.ª 2018/300.10.002/37. (Para deliberação)  ___  

 ________ 2.e) Interrupção de trânsito para a realização do Fórum da Juventude 2018, 

nos dias 14 e 15 de setembro de 2018. Documento ref.ª 10827/2018, Processo ref.ª 

2018/450.10.027/23. (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ 2.f) Interrupção de trânsito para a realização da Feira de setembro, no dia 15 

de setembro de 2018. Documento ref.ª 10829/2018, Processo ref.ª 2018/450.10.027/26. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.g) Interrupção de trânsito para a realização da Festa das Sopas do Centro 

Cultural Recreativo e Desportivo de Chã de Cima-Malhou, no dia 22 de setembro de 

2018. Documento ref.ª 11042/2018, Processo ref.ª 2018/450.10.027/30 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  
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 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração n.º 40 ao Orçamento – Documento ref.ª 10698/2018, 

Processo ref.ª 2018/350.10.001/45. (Para conhecimento) _________________________  

 ________ 2.1.b) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 07 a 19 de setembro de 2018, no valor global 

de €85.862,92. Documento ref.ª 11053/2018, processo ref.ª 2018/300.50.400/100. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.c) Relação dos compromissos efetuados no período de 07 a 19 de 

setembro de 2018, no valor de €126.513,48. Documento ref.ª 11054/2018, processo ref.ª 

2018/300.50.400/101. (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ 2.1.d) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 07 a 19 de setembro de 2018 - Documento ref.ª 11057/2018, processo ref.ª 

2018/300.50.400/102; _____________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €196.914,45, correspondentes às 

autorizações números 4251 a 4477; __________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €58.029,36, correspondentes às 

autorizações números 334 a 394. (Para conhecimento)  __________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos pagamentos efetuados no período de 07 a 19 de setembro 

de 2018 - Documento ref.ª 11060/2018, processo ref.ª 2018/300.50.400/103: _________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €284.551,66; ________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €28.628,14. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.f) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________   

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ 3.1 – Programa Abem - Rede Solidária do Medicamento. Minuta de 

protocolo. Documento ref.ª 9228/2018, Processo ref.ª 2018/350.10.507/1. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 3.2 – Protocolo de Colaboração entre a Administração Regional de Saúde de 

Lisboa e Vale do Tejo e o Município de Alcanena. Documento ref.ª 9592/2018, 

Processo ref.ª 2018/150.10.500/58. (Para ratificação) ____________________________  

 ________ 3.3 - Pedido de Pagamento fracionado de transportes em ambulância. 

Documento ref.ª 6646/2018, Processo ref.ª 2018/300.30.008/50. (Para deliberação) ____  
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 ________ 3.4 – Centros de Condição Física 2018/2019 - Proposta de alteração da 

forma de pagamento da inscrição. Documento ref.ª 11068/2018, Processo ref.ª 

2018/900.10.002/17. (Para ratificação)  _______________________________________  

 ________ 3.5 - Regulamento “Cabaz Bebé Feliz” – Tramitação/publicitação do início 

do procedimento e participação procedimental. Documento ref.ª11169/2018. Processo 

ref.ª 2016/650.10.104/4 (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 - Proposta de constituição das comissões de vistorias. Documento ref.ª 

11267/2018, Processo ref.ª 2018/500.10.415/8. (Para deliberação) __________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 - Constituição de Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, E.M., S.A. – Minuta do Contrato de Gestão Delegada. Esclarecimentos e 

Visto do Tribunal de Contas. Documentos ref.ª 5197/2018, Processo ref.ª 

2016/300.20.400/1. (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 5.2 – Propostas apresentadas pelo Grupo de Cidadãos por Alcanena, Um 

Concelho com Futuro, relativamente ao Aditamento ao Contrato de Concessão de 

Exploração e Gestão do Sistema de Abastecimento de Água do Concelho de Alcanena.   

 ________ - Solicitar parecer à ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas 

e Resíduos, sobre a prorrogação do referido contrato, assim como do respetivo 

aditamento ao contrato de concessão; ________________________________________  

 ________ - Solicitar ao Tribunal de Contas pronúncia sobre o mesmo processo de 

prorrogação de contrato de concessão e respetivo aditamento.  _____________________  

 ________ Documento ref.ª 9389/2018. Processo ref.ª 2018/150.10.500/54 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________   

 ________ 5.3 – Reclamação da Minuta de Contrato de Adjudicação da empreitada 

número 19/2017/DPGOM - “Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais 

de Covão do Coelho e Vale-Alto”. Documento ref.ª 11074/2018, Processo ref.ª 

2018/400.30.001/22. (Para ratificação) _______________________________________  

 ________ 5.4 – Revisão do Plano Diretor Municipal – Ponto de Situação. Documento 

ref.ª 11343/2018, Processo ref.ª 2018/150.10.400/3 (Para conhecimento) ____________  
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 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Oferta de documento à Biblioteca Municipal de Alcanena. Documento 

ref.ª 10602/2018, Processo ref.ª 2018/300.10.004/19. (Para deliberação)  ____________  

 ________ 6.2 – Doação de Quadro à Casa da Cultura. Documento ref.ª 11329/2018. 

Processo ref.ª 2018/300.10.004/18 (Para deliberação) ____________________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas e um minuto, a Excelentíssima Senhora Presidente 

da Câmara fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de 

sessenta minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a 

Autarquia, nos termos do artigo quinquagésimo segundo, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________________________________  

 ________ Antes de dar a palavra aos Senhores Vereadores, no Período Antes da 

Ordem do Dia, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara propôs a 

aprovação de um Voto de Pesar e Reconhecimento ao Senhor Rogério Fernandes 

Venâncio, o qual é do seguinte teor: ________________________________________  

 ________ “VOTO DE PESAR E RECONHECIMENTO AO SENHOR 

ROGÉRIO FERNANDES VENÂNCIO” ____________________________________  

 ________ Faleceu no dia vinte e quatro de setembro de dois mil e dezoito, aos noventa 

e nove anos de idade, o Senhor Rogério Fernandes Venâncio. _____________________  

 ________ Natural de Lisboa, nasceu a sete de julho de mil novecentos e dezanove, fez 

os seus estudos nas Escolas Comerciais Rodrigues Sampaio e Patrício Prazeres, 

ingressando posteriormente no Instituto Comercial de Lisboa. _____________________  

 ________ Veio viver para Minde a vinte e cinco de setembro de mil novecentos e 

quarenta e quatro, tendo casado a vinte e nove de novembro do mesmo ano, com a Dona 

Maria Cristina Carmoega Garcia Costa, também de Lisboa. _______________________   

 ________ Para além da sua longa carreira enquanto Técnico de Contas, profissão que 

desempenhou durante mais de quarenta anos, foi ainda consultor em regime 

independente, durante quase trinta anos, nos mais variados setores da economia local. __  

 ________ Durante toda a sua vida manteve uma intensa participação na vida 

associativa local, sendo um dos principais impulsionadores, e sócio fundador, das 

principais associações que ainda hoje existem na freguesia de Minde, tendo também 

desempenhado vários cargos noutras instituições a nível regional. __________________  

 ________ Na freguesia de Minde, foi o responsável pela criação da Academia 

Recreativa Mindense, pela construção do Teatro, o qual recebeu o seu nome, como 

também pela criação do Grupo Desportivo Vitória Futebol Clube Mindense, do qual foi 

Presidente da Assembleia Geral durante mais de vinte anos._______________________  

 ________ Foi um dos principais impulsionadores para a criação do Museu Roque 

Gameiro, tendo contribuído largamente para a sua instalação e desenvolvimento. ______  
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 ________ Foi um dos fundadores da Associação de Bombeiros Voluntários de Minde, 

na qual desempenhou as funções de Presidente da Assembleia Geral durante largos 

anos. ____  _____________________________________________________________  

 ________ Foi, durante mais de duas décadas, Presidente da Assembleia Geral do 

Centro de Bem Estar Social de Minde.________________________________________  

 ________ Para além da sua prestação nas diversas associações locais, também se 

destacou enquanto Secretário da Junta de Freguesia de Minde, executivo responsável 

por alterar profundamente a Vila de Minde, através da beneficiação e alargamento das 

vias de comunicação, da criação das Instituições de Serviço Sanitário e pela reativação 

do Mercado Municipal.____________________________________________________  

 ________ Foi colaborador do Jornal de Minde de mil novecentos e oitenta e quatro a 

dois mil e catorze, tendo escrito várias centenas de crónicas ao longo destes cerca de 

trinta anos.  _____________________________________________________________  

 ________ A Câmara Municipal, na sua reunião realizada em vinte e oito de maio de 

dois mil e doze e a Assembleia Municipal de Alcanena, na sessão de vinte e oito de 

setembro de dois mil e doze, aprovaram a constituição da Comissão para as 

Comemorações do Centenário da Fundação do Concelho de Alcanena, da qual fez parte 

o Senhor Rogério Venâncio, enquanto personalidade de mérito reconhecido. _________  

 ________ A Câmara Municipal de Alcanena, a oito de maio de dois mil e catorze, na 

cerimónia realizada no âmbito das comemorações do Primeiro Centenário da Fundação 

do Concelho de Alcanena, atribuiu ao Senhor Rogério Venâncio, a Medalha de Mérito 

do Município de Alcanena – Grau Ouro – Personalidade de destaque na área cultural. __  

 ________ Atendendo ao imenso legado deixado através das suas crónicas publicadas 

no Jornal de Minde, e com o objetivo de mais uma vez valorizar e homenagear um 

homem que tanto deu ao concelho de Alcanena em geral, e à freguesia de Minde em 

particular, a Câmara Municipal de Alcanena promoveu a edição do livro “Crónicas de 

Rogério Venâncio”, obra que reuniu cerca de noventa crónicas, cuja apresentação 

decorreu em Minde, no dia vinte e quatro de fevereiro de dois mil e dezoito, juntando ali 

alguns familiares e dezenas de amigos. _______________________________________   

 ________ A Câmara Municipal de Alcanena, em homenagem ao Senhor Rogério 

Fernandes Venâncio, figura ímpar e inesquecível da Vila de Minde, do concelho de 

Alcanena e da região, um extraordinário promotor da cultura, do desporto e demais 

valores humanos e sociais, delibera a atribuição de um voto de pesar pelo seu 

falecimento.”____________________________________________________________  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Voto de Pesar e 

Reconhecimento ao Senhor Rogério Ferreira Venâncio, seguindo-se de um minuto de 

silêncio. __  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara questionou os 

membros da Câmara presentes se tinham alguma questão, comentário ou sugestão 

a efetuar.  _____________________________________________________________  

 ________ 1 – Solicitou do uso da palavra a Vereadora, Senhora Maria João Vaz 

Monteiro de Abreu Rodolfo, que perguntou se existia já algum desenvolvimento 

quanto à questão colocada pelo Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor na reunião 

passada, concretamente quanto à deposição de lamas numa vala. A questão foi 

novamente colocada em sessão de Assembleia Municipal, na qual os deputados da CDU 

– Coligação Democrática Unitária informaram terem efetuado queixa ao SEPNA - 

Serviço de Proteção da Natureza e do Ambiente, à qual a Senhora Presidente respondeu 

que não tinha ainda recebido qualquer informação por parte do SEPNA - Serviço de 

Proteção da Natureza e do Ambiente. ________________________________________  

 ________ 2 – Questionou, também, se o tráfego não deveria estar condicionado no 

local onde se vão realizar as Festas de Cinco de Outubro, considerando que já estavam 

instaladas as infraestruturas. ________________________________________________  

 ________ 1 – A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu, 

relativamente à deposição de lamas em vala, que já na altura que o assunto foi 

sinalizado pelo Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor, pediu que fosse enviado o 

comprovativo da queixa para poder solicitar, junto do SEPNA- Serviço de Proteção da 

Natureza e do Ambiente, o resultado da denúncia. Disse, também, que, até à data, não 

houve qualquer comunicação por parte do SEPNA - Serviço de Proteção da Natureza e 

do Ambiente, considerando, até que, muitas vezes, as queixas só são eficazes quando 

permitem que os eventuais infratores sejam apanhadas em flagrante delito. ___________  

 ________ Informou que o Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém e o 

técnico Luís Miguel Guerreiro Santos estavam disponíveis para, no final da reunião 

poderem deslocar-se ao local, juntamente com os Senhores Vereadores, no sentido de 

identificarem o local, dado que na reunião de Câmara em que foi dado conhecimento da 

situação, não foi referenciada localização concreta.______________________________   
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 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu desconhecer qual a localização exata, considerando que não foi a própria que 

relatou a situação. ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse ser estranho o 

Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor não ter partilhado a localização com a 

Senhora Vereadora e, por sua vez, a Senhora Vereadora não ter tido a curiosidade de 

saber onde se localizam as ocorrências relatadas, pelo que sugeriu que se contactasse o 

Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor para que esse sinalizasse a localização 

exata e que efetuasse tal ainda no correr da presente semana. ______________________  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou se o SEPNA - Serviço de Proteção da Natureza e do Ambiente não poderia 

prestar auxílio institucional na identificação do local e se a queixa efetuada pelos 

deputados da CDU – Coligação Democrática Unitária não identificava a localização 

correta. __  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que quem 

tomou conhecimento da ocorrência deveria, também, comunicar e enviar, igualmente, o 

comprovativo da denúncia da ocorrência, para que as ações pudessem ser 

fundamentadas com factos concretos e que possam ser comprovados efetivamente, 

preferencialmente no momento da ocorrência.__________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

recordou que, na última reunião de Câmara o Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira 

Feitor se disponibilizou para partilhar com a Câmara a localização concreta pelo que, 

partia-se de pressuposto que já tinham sido estabelecidos os devidos contactos. Não era 

a própria que iria ligar ao Vereador para que ele lhe transmitisse a localização concreta.  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara reforçou que foi isso 

mesmo que tinha acabado de dizer, ou seja, que se deveria contactar o Vereador para 

que este fosse ao local identificá-lo. Caso contrário, não seria possível ter conhecimento 

da localização. __________________________________________________________  

 ________ 2 – Relativamente ao pedido de condicionamento de trânsito para a 

realização das Festas de Cinco de Outubro, disse que era competência da entidade 

organizadora efetuar o pedido e, se ainda o não tinha efetuado, deveria a entidade 

formalizá-lo, para ser presente a reunião de Câmara para conhecimento, visto que essa 

competência fora delegada na Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, pela 

Câmara Municipal. _______________________________________________________  
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 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e quinze minutos, 

deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____________  
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 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1– Ata da Reunião de Câmara do dia dezassete de setembro de dois 

mil e dezoito. (Para deliberação) ___________________________________________  

 ________ Presente a Ata da reunião ordinária, realizada no dia dezassete de setembro 

de dois mil e dezoito, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocado a 

mesma à apreciação dos Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por o 

respetivo texto ter sido distribuído, previamente, por todos os Membros. _____________  

 ________ Foram efetuadas algumas alterações pontuais, as quais foram do 

conhecimento de todos os Senhores Vereadores. ________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a Ata da reunião ordinária 

da Câmara, realizada no passado dia dezassete de setembro de dois mil e dezoito. _____  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto e 

Luís Miguel Martins Pires, por não terem participado na referida reunião. ____________   

 ________ 1.2 - Resposta do Ministério do Ambiente à pergunta que lhe foi 

dirigida pelos Senhores Deputados do Grupo Parlamentar “Os Verdes” acerca dos 

problemas ambientais em Alcanena. Documento referência oito mil setecentos e 

oitenta e três/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/100.10.200/27. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Resposta do Ministério do Ambiente à pergunta que lhe 

foi dirigida pelos Senhores Deputados do Grupo Parlamentar “Os Verdes” acerca dos 

problemas ambientais em Alcanena, para conhecimento. _________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  
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 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos Despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de onze a vinte e um de setembro de dois mil e 

dezoito, no uso dos poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte de outubro 

de dois mil e dezassete. Documento referência onze mil duzentos e vinte e 

quatro/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/100.10.400/28. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por 

reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente Ata. ______________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.b) Pedido de redução de tarifas de saneamento e resíduos sólidos 

urbanos referentes à fatura 201800047936, de vinte e cinco de julho a vinte e sete 

de agosto de dois mil e dezoito. Documento referência nove mil duzentos e 

sessenta/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/300.10.002/33. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio uma requerente apresentar pedido de redução de tarifas de saneamento e 

resíduos sólidos urbanos, relativamente à fatura número dois mil e dezoito zero zero 

zero quatro sete nove três seis, emitida a vinte e nove de agosto de dois mil e dezoito, 

respeitante ao período de faturação de vinte e cinco de julho a vinte e nove de agosto de 

dois mil e dezoito. ________________________________________________________    

 ________ Anexou ao pedido, carta emitida pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, a quatro de setembro de dois mil e dezoito, na qual se informa que 

os serviços técnicos se deslocaram ao local de consumo e comprovaram a existência de 

rotura. ___  _____________________________________________________________   

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o processo se encontra 

devidamente instruído e que reúne condições para ser deferido, por cumprir os critérios 

definidos por Edital, aprovado em reunião de Câmara de dois e quatro de dezembro de 

dois mil e treze, nomeadamente por a firma Luságua Alcanena, Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, ter comprovado a existência rotura. _________________________   

 ________ Deverão ser informados a requerente e a Firma Luságua – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, da respetiva decisão administrativa. _________________________  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos relativamente à fatura número dois mil 

e dezoito zero zero zero quatro sete nove três seis, emitida a vinte e nove de agosto de 

dois mil e dezoito, respeitante ao período de faturação de vinte e cinco de julho a vinte e 

nove de agosto de dois mil e dezoito, emitida pela firma Luságua Alcanena – Gestão de 

Águas, Sociedade Anónima. ________________________________________________    

 ________ Mais, foi deliberado autorizar a redução das tarifas de saneamento e 

resíduos sólidos referentes à próxima fatura que seja emitida, caso o consumo referente 

à rotura se reflita na mesma. ________________________________________________  

 ________ 2.c) Pedido de redução de tarifas de saneamento e resíduos sólidos 

urbanos referentes à fatura 201800042006, de vinte e nove de junho a vinte e sete 

de julho de dois mil e dezoito. Documento referência oito mil seiscentos e cinquenta 

e seis/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/300.10.002/31. (Para deliberação)  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio uma requerente apresentar pedido de redução de tarifas de saneamento e 

resíduos sólidos urbanos, relativamente à fatura número dois mil e dezoito zero zero 

zero quatro dois zero zero seis, emitida a trinta e um de julho de dois mil e dezoito, 

respeitante ao período de faturação de vinte e oito de março a vinte e sete de julho de 

dois mil e dezoito. ________________________________________________________    

 ________ Anexou ao pedido, carta emitida pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, a trinta e um de agosto de dois mil e dezoito, na qual se informa 

que os serviços técnicos se deslocaram ao local de consumo e comprovaram a existência 

de rotura. _  _____________________________________________________________   

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o processo se encontra 

devidamente instruído e mas que a decisão administrativa deverá apontar no sentido do 

indeferimento, por não cumprir os critérios definidos por Edital, aprovado em reunião 

de Câmara de dois e quatro de dezembro de dois mil e treze, nomeadamente por o 

pedido não ter dado entrada dentro do prazo estabelecido. ________________________   

 ________ Deverão ser informados a requerente e a Firma Luságua – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, da respetiva decisão administrativa. _________________________  

 ________ Pode a Câmara Municipal autorizar, se assim o entender, que seja 

considerada a redução das tarifas de saneamento e resíduos sólidos referentes à próxima 

fatura que seja emitida, caso o consumo se reflita na mesma. ______________________  



. Pg.15 

Reunião de 01/10/2018 

 

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Indeferido o pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos relativamente à fatura número dois mil 

e dezoito zero zero zero quatro dois zero zero seis, emitida a trinta e um de julho de dois 

mil e dezoito, respeitante ao período de faturação de vinte e oito de março a vinte e sete 

de julho de dois mil e dezoito, emitida pela firma Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, por não terem sido cumpridos os critérios definidos por Edital, 

aprovado em reunião de Câmara de dois e quatro de dezembro de dois mil e treze, 

nomeadamente por o pedido não ter dado entrada dentro do prazo estabelecido. Deverá 

ser dado um prazo, em sede de audiência prévia, para que o requerente se pronuncie, 

caso o pretenda fazer. _____________________________________________________     

 ________ Mais, foi deliberado autorizar a redução das tarifas de saneamento e 

resíduos sólidos referentes à próxima fatura que seja emitida, caso o consumo referente 

à rotura se reflita na mesma. ________________________________________________  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

apresentou a seguinte declaração de voto: _____________________________________  

 ________ “Já anteriormente foi manifestado por nós a necessidade de rever o 

procedimento, já que a maioria é indeferida por uma questão burocrática e não por 

inexistência de fundamento para a solicitação do pedido de redução de tarifas. Este 

procedimento lesa duplamente o requerente, já que, para além de ter de pagar o 

consumo, inibe-o de ser ressarcido de uma ocorrência que não é da sua 

responsabilidade.”________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que se 

considera que deveria haver um prazo para se entregar os processos até porque a própria 

confirmação de rotura deveria ser estabelecido um prazo. Não obstante, iria pedir ao 

setor de Taxas e Licenças que pudessem equacionar propor alguma alteração ao Edital.  

 ________ 2.d) Pedido de redução de tarifas de saneamento e resíduos sólidos 

urbanos referentes à fatura 201800042981, sete de julho de dois mil e dezoito a seis 

de agosto de dois mil e dezoito. Documento referência onze mil duzentos e trinta e 

oito/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/300.10.002/37. (Para deliberação)   

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio uma requerente apresentar pedido de redução de tarifas de saneamento e 

resíduos sólidos urbanos, relativamente à fatura número dois mil e dezoito zero zero 
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zero quatro dois nove oito um, emitida a dez de agosto de dois mil e dezoito, respeitante 

ao período de faturação de sete de julho a seis de agosto de dois mil e dezoito. ________    

 ________ Anexou ao pedido, carta emitida pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, a dezanove de setembro de dois mil e dezoito, na qual se informa 

que os serviços técnicos se deslocaram ao local de consumo e comprovaram a existência 

de rotura. _  _____________________________________________________________   

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o processo se encontra 

devidamente instruído e mas que a decisão administrativa deverá apontar no sentido do 

indeferimento, por não cumprir os critérios definidos por Edital, aprovado em reunião 

de Câmara de dois e quatro de dezembro de dois mil e treze, nomeadamente por o 

pedido não ter dado entrada dentro do prazo estabelecido. ________________________   

 ________ Deverão ser informados a requerente e a Firma Luságua – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, da respetiva decisão administrativa. _________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Indeferido o pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos relativamente fatura número dois mil e 

dezoito zero zero zero quatro dois nove oito um, emitida a dez de agosto de dois mil e 

dezoito, respeitante ao período de faturação de sete de julho a seis de agosto de dois mil 

e dezoito, emitida pela firma Luságua Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima, por não terem sido cumpridos os critérios definidos por Edital, aprovado em 

reunião de Câmara de dois e quatro de dezembro de dois mil e treze, nomeadamente por 

o pedido não ter dado entrada dentro do prazo estabelecido. Deverá ser dado um prazo, 

em sede de audiência prévia, para que o requerente se pronuncie, caso o pretenda fazer.     

 ________ 2.e) Interrupção de trânsito para a realização do Fórum da Juventude 

dois mil e dezoito, nos dias catorze e quinze de setembro de dois mil e dezoito. 

Documento referência dez mil oitocentos e vinte e sete/dois mil e dezoito, Processo 

referência 2018/450.10.027/23. (Para conhecimento) __________________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho mencionado em epígrafe, no qual se 

autorizou a interrupção e condicionamento de trânsito para a realização dos Fórum da 

Juventude, em Alcanena, levado a efeito nos dias catorze e quinze de setembro de dois 

mil e dezoito, na União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, desde que cumpridos 

todos os requisitos legais referidos no Decreto-Regulamentar número dois-A/dois mil e 

cinco, de vinte e quatro de agosto. ___________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  
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 ________ 2.f) Interrupção de trânsito para a realização da Feira de Setembro, no 

dia quinze de setembro de dois mil e dezoito. Documento referência dez mil 

oitocentos e vinte e nove/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/450.10.027/26. 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho mencionado em epígrafe, no qual se 

autorizou a interrupção e condicionamento de trânsito para a realização da Feira de 

Setembro, em Alcanena, levado a efeito no dia quinze de setembro de dois mil e 

dezoito, na União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, organizada pela União das 

Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, desde que cumpridos todos os requisitos legais 

referidos no Decreto-Regulamentar número dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro 

de agosto.  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.g) Interrupção de trânsito para a realização da Festa das Sopas do 

Centro Cultural Recreativo e Desportivo de Chã de Cima-Malhou, no dia vinte e 

dois de setembro de dois mil e dezoito. Documento referência onze mil e quarenta e 

dois/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/450.10.027/30 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho mencionado em epígrafe, no qual se 

autorizou a interrupção e condicionamento de trânsito para a realização da Festa de 

Sopas do Centro Cultural, Recreativo e Desportivo de Chã de Cima, levada a efeito no 

dia vinte e dois setembro de dois mil e dezoito, em Chã de Cima, Malhou, União das 

Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, organizada pela Comissão de Festas de 

Chã de Cima, desde que cumpridos todos os requisitos legais referidos no Decreto-

Regulamentar número dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de agosto. __________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  
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 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração número quarenta ao Orçamento – Documento 

referência dez mil seiscentos e noventa e oito/dois mil e dezoito, Processo referência 

2018/350.10.001/45. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período de sete a dezanove de setembro de 

dois mil e dezoito, no valor global de oitenta e cinco mil oitocentos e sessenta e dois 

euros e noventa e dois cêntimos. Documento referência onze mil e cinquenta e 

três/dois mil e dezoito, processo referência 2018/300.50.400/100. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) Relação dos Compromissos efetuados no período de sete a 

dezanove de setembro de dois mil e dezoito, no valor de cento e vinte e seis mil 

quinhentos e treze euros e quarenta e oito cêntimos. Documento referência onze 

mil e cinquenta e quatro/dois mil e dezoito, processo referência 

2018/300.50.400/101. (Para conhecimento) __________________________________  

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de sete a dezanove de setembro de dois mil e dezoito - Documento 

referência onze mil e cinquenta e sete/dois mil e dezoito, processo referência 

2018/300.50.400/102; _____________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de cento e noventa e seis mil 

novecentos e catorze euros e quarenta e cinco cêntimos, correspondentes às 
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autorizações números quatro mil duzentos e cinquenta e um a quatro mil 

quatrocentos e setenta e sete; ______________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de cinquenta e oito mil e vinte 

e nove euros e trinta e seis cêntimos, correspondentes às autorizações números 

trezentos e trinta e quatro a trezentos e noventa e quatro. (Para conhecimento) ___  

 ________ Presente a relação das ordens de pagamento emitidas e mencionadas em 

epígrafe. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos Pagamentos efetuados no período de sete a dezanove 

de setembro de dois mil e dezoito - Documento referência onze mil e sessenta/dois 

mil e dezoito, processo referência 2018/300.50.400/103: ________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de duzentos e oitenta e quatro 

mil quinhentos e cinquenta e um euros e sessenta e seis cêntimos; _______________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de vinte e oito mil seiscentos e 

vinte e oito euros e catorze cêntimos. (Para conhecimento) _____________________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos emitidos e mencionada em epígrafe. ____   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.f) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento).  ____________________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o Resumo Diário de Tesouraria do dia vinte e 

oito de setembro de dois mil e dezoito, o qual acusa um saldo de um milhão, novecentos 

e oitenta e um mil trezentos e noventa e três euros e oitenta e três cêntimos, sendo um 

milhão, setecentos e setenta e nove mil trezentos e noventa e quatro euros e setenta e um 

cêntimos de Operações Orçamentais e duzentos e um mil novecentos e noventa e nove 

euros e doze cêntimos, de Operações de Tesouraria. _____________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ Antes de se dar início à discussão e votação do presente ponto, o 

Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto informou que não iria 

participar na presente votação, por estar ligado ao setor do medicamento e ser 

associado da Associação Nacional de Farmácias Portuguesas, por motivos 

profissionais, e por fazer parte de uma farmácia Concelhia. ____________________  

 ________ 3.1 – Programa Abem - Rede Solidária do Medicamento. Minuta de 

Protocolo. Documento referência nove mil duzentos e vinte e oito/dois mil e 

dezoito, Processo referência 2018/350.10.507/1. (Para deliberação) ______________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

adesão ao Programa Abem – Rede Solidária do Medicamento, da Associação Dignitude, 

que tem como objetivo a implementação de um projeto de apoio à aquisição de 

medicamentos, destinados a famílias carenciadas. _______________________________  

 ________ Considerando que este apenas terá efeitos orçamentais a partir do próximo 

ano, a sua despesa será inscrita em Orçamento Municipal para o ano de dois mil e 

dezanove.  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez uma breve 

descrição das cláusulas do Protocolo, destacando-se, o valor a comparticipar, 

anualmente, por cada beneficiário, cifrando-se em cem euros, num total de dois mil 

euros, dado que, do levantamento efetuado dos possíveis beneficiários existem, pelo 

menos doze situações que poderão ter enquadramento no âmbito do presente programa. 

Acrescentou que se deixou um valor maior para mais alguma eventual situação que 

possa acontecer.  _________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara referiu que o protocolo 

é uma boa forma de o Município se associar às comemorações do Dia Internacional do 

Idoso, que se comemora a um de outubro, data essa instituída pela ONU - Organização 

das Nações Unidas, em mil novecentos e noventa e um e tem como objetivo sensibilizar 

a sociedade para as questões do envelhecimento e da necessidade de proteger e cuidar a 

população mais idosa, em particular os que mais precisam. _______________________   

 ________ Concluiu dizendo que se iria realizar uma reunião com os responsáveis das 

farmácias concelhias para lhes ser dado a conhecer a forma como se articularia a 

implementação do referido protocolo junto das farmácias. ________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta de Protocolo a 

celebrar entre a Associação Dignitude e o Município de Alcanena, a implementação de 
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um projeto de apoio à aquisição de medicamentos, destinados a famílias carenciadas, 

salvaguardando-se a inscrição da despesa em Orçamento Municipal para o ano de dois 

mil e dezanove e seguintes. ________________________________________________  

 ________ Regressou à sala o Vereador Senhor João Carlos Braga Correia Pinto 

participando nas votações seguintes. _______________________________________   

 ________ 3.2 – Protocolo de Colaboração entre a Administração Regional de 

Saúde de Lisboa e Vale do Tejo e o Município de Alcanena. Documento referência 

nove mil quinhentos e noventa e dois/dois mil e dezoito, Processo referência 

2018/150.10.500/58. (Para ratificação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião, para ratificação, o Protocolo de Colaboração entre a 

Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo e o Município de Alcanena, 

destinado à implementação de consultas de saúde oral no Serviço Nacional de Saúde, 

nos cuidados de saúde primários. No âmbito do Protocolo, cabe ao Município apoiar a 

operação no montante até quarenta e sete mil novecentos e setenta e dois euros e 

quarenta e seis cêntimos, na vigência do protocolo, o qual tem uma duração de três 

anos. ____  _____________________________________________________________  

 ________ Considerando que este apenas terá efeitos orçamentais a partir do próximo 

ano, a sua despesa será inscrita em Orçamento Municipal para o ano de dois mil e 

dezanove e seguintes. _____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez o enquadramento 

do teor do Protocolo, referindo que os municípios tinham sido interpelados pelo 

Ministério da Saúde no sentido de se assinar um protocolo que tem como objetivo a 

implementação de consultas de saúde oral no Serviço Nacional de Saúde, nos cuidados 

de saúde primários, considerando que os estudos apontam que existe uma ausência de 

recurso a este tipo de cuidados de saúde, por parte da população portuguesa, por falta de 

oferta na rede pública. A implementação do projeto vem garantir o acesso aos cuidados 

de saúde oral para todos e que é ao governo que compete garantir. __________________  

 ________ O Protocolo tem a duração de três anos, com possibilidade de renovação. __  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificado Protocolo de 

Colaboração entre a Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo e o 

Município de Alcanena, destinado à implementação de consultas de saúde oral no 

Serviço Nacional de Saúde, nos cuidados de saúde primários, salvaguardando-se a 
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inscrição da despesa em Orçamento Municipal para o ano de dois mil e dezanove e 

seguintes.  _____________________________________________________________  

 ________ 3.3 - Pedido de Pagamento fracionado de transportes em ambulância. 

Documento referência seis mil seiscentos e quarenta e seis/dois mil e dezoito, 

Processo referência 2018/300.30.008/50. (Para deliberação) ____________________  

 ________ Presente, novamente, à reunião a informação mencionada em epígrafe, na 

qual se propõe, em aditamento à aprovação de um pedido de pagamento em prestações 

de serviço de transporte em ambulância, tomada em reunião de Câmara realizada a dois 

de julho de dois mil e dezassete, que o pedido seja isento do pagamento de juros de 

mora. ____  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto apresentou a 

seguinte declaração de voto: ________________________________________________  

 ________ “Subsiste dúvida relativamente às competências do Executivo para 

deliberarem sobre a isenção de juros de mora, uma vez que não existe nenhum parecer 

jurídico a acompanhar a informação que confirme que o Executivo pode tomar essa 

decisão. Uma vez que foi retificada a deliberação tomada na reunião de Câmara 

realizada a dois de julho do corrente e uma vez que o pagamento da primeira prestação 

apenas ocorreu em agosto, propõe-se, igualmente, que seja retificada a informação, 

considerando que nos dois primeiros meses não houve lugar a pagamento da prestação.”  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que, quanto 

ao mês proposto para ocorrer a primeira prestação, considerando que a informação foi 

presente a reunião de Câmara realizada a dois de julho do corrente, tornava-se apertado 

o prazo para o pagamento da primeira prestação. Assim, e como a Câmara deliberou o 

pagamento em doze prestações, iniciou-se em agosto de dois mil e dezoito, com 

términus em agosto de dois mil e dezanove.  ___________________________________  

 ________ Relativamente à isenção de juros de mora, por ser uma situação sensível que 

pode vir a abrir precedentes, propôs a retirada do documento da Ordem de Trabalhos 

para se avaliar o enquadramento genérico quanto à matéria e, havendo lugar ao 

pagamento de juros de mora, estes podem refletir-se na última fatura, mantendo-se o 

pagamento das prestações como tem vindo a ocorrer. ____________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Retirada do assunto da Ordem de 

Trabalhos da presente reunião, para avaliação. _________________________________  

 ________ 3.4 – Centros de Condição Física dois mil e dezoito/dois mil e dezanove - 

Proposta de alteração da forma de pagamento da inscrição. Documento referência 
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onze mil e sessenta e oito/dois mil e dezoito, Processo referência 

2018/900.10.002/17. (Para ratificação)  ______________________________________  

 ________ Presente à reunião à informação mencionada em epígrafe, em aditamento à 

informação com registo interno número oito mil quatrocentos e dez, presente à reunião 

de Câmara realizada a vinte de agosto de dois mil e dezoito, na qual se aprovou as 

Normas de Participação nos Centros de Condição Física Dois mil e dezoito/Dois mil e 

dezanove.   _____________________________________________________________  

 ________ Propõe-se que o valor do pagamento da inscrição ocorra ou no ato da 

inscrição ou cinquenta por cento no ato da inscrição e os restantes cinquenta por cento 

até ao final do mês de janeiro, sendo que os participantes que não efetuem o pagamento 

nos meios apresentados ficam impedidos de participar no programa, nos restantes 

meses. ___  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto referindo ter sido proposto por alguns utilizadores do 

serviço o pagamento faseado do valor da inscrição.  _____________________________  

 ________ Esclareceu que os Centros de Condição Física não têm como objetivo a 

competitividade com outros espaços de promoção da atividade desportiva do concelho, 

sob pena de comprometer as atividades económicas ao nível local. Os Centros de 

Condição Física têm um caráter mais social, daí terem-se criado escalões de acordo com 

os rendimentos dos agregados familiares. _____________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a forma de pagamento 

da inscrição nos Centros de Condição Física Dois mil e dezoito/Dois mil e dezanove, 

passando esta a ser efetuada ou no ato da inscrição ou cinquenta por cento no ato da 

inscrição e os restantes cinquenta por cento até ao final do mês de janeiro, sendo que os 

participantes que não efetuem o pagamento nos meios apresentados, ficam impedidos de 

participar no programa, nos restantes meses. ___________________________________  

 ________ 3.5 - Regulamento “Cabaz Bebé Feliz” – Tramitação/publicitação do 

início do procedimento e participação procedimental. Documento referência onze 

mil cento e sessenta e nove/dois mil e dezoito. Processo referência 

2016/650.10.104/4 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se informa 

que, decorridos três anos da implementação do Cabaz Bebé Feliz, e com mais de 
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duzentos cabazes entregues, propõe-se que as “Normas de Atribuição” sejam vertidas 

em Regulamento, produzindo eficácia externa. _________________________________  

 ________ Nos termos do disposto no artigo nonagésimo oitavo do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e 

quinze, de sete de janeiro, a Câmara Municipal deve deliberar a publicitação do início 

do procedimento e participação procedimental; _________________________________  

 ________ - Posteriormente, nos termos do artigo nonagésimo nono do mesmo Código, 

após aprovação do Projeto de alterações, deverá o mesmo ser submetido a audiência dos 

interessados durante um período não inferior a trinta dias, sendo, posteriormente, 

presente à Câmara para determinação da consulta/discussão pública, nos termos do 

artigo centésimo primeiro do mesmo Código, e bem assim do Decreto-Lei número 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de Dezembro, com as 

ulteriores alterações; ______________________________________________________  

 ________ - Após consulta pública deverão ser apreciados os contributos, se houver, 

ser o assunto presente novamente à Câmara e Assembleia Municipal de Alcanena, no 

âmbito das suas competências em matéria regulamentar, com vista à sua aprovação; ___  

 ________ - Por fim, e de acordo com o estabelecido no artigo centésimo trigésimo 

nono do mesmo Código, a versão final do regulamento aprovado deverá ser publicada 

no Diário da República e no sítio da Internet do Município de Alcanena, em www.cm-

alcanena.pt, sob condição de eficácia. ________________________________________   

 ________ Propõe-se, assim que, de acordo com o artigo nonagésimo oitavado do 

Código do Procedimento Administrativo, se divulgue no site do Município, a 

publicitação do início do procedimento e participação procedimental, com a seguinte 

indicação:  _____________________________________________________________  

 ________ - Órgão que decidiu desencadear o procedimento: Câmara Municipal; _____  

 ________ - Data em que o mesmo se iniciou: um de outubro de dois mil e dezoito; ___   

 ________ - Objeto: Regulamento de Atribuição do Cabaz Bebé Feliz; _____________  

 ________ - Forma como se pode processar a constituição como interessados e a 

apresentação de contributos para a elaboração do Regulamento e respetivo prazo: os 

interessados devem enviar documento escrito dirigido à Senhora Presidente da Câmara, 

entregue na Câmara, enviado pelo correio ou por correio eletrónico, devendo os 

contributos ser apresentados da mesma forma, no prazo de dez dias úteis. ____________   

 ________ De seguida, deverão seguir-se os trâmites previstos no Código do 

Procedimento Administrativo. ______________________________________________   
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que 

normalmente, de início, elaboram-se e aprovam-se Normas de participação/atribuição 

no sentido de se avaliar a sua aplicabilidade e se introduzirem alterações e atualizações. 

Como são de caráter mais externo devem ser enquadradas sob a forma de Regulamento, 

com a respetiva publicação em Diário da Republica.  ____________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado, nos termos do disposto 

no artigo nonagésimo oitavo do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 

Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro, a publicitação na 

internet, no “site” do Município do início do procedimento e participação procedimental 

do projeto de Regulamento de Atribuição do Cabaz Bebé Feliz, com a seguinte 

indicação:  _____________________________________________________________  

 ________ - Órgão que decidiu desencadear o procedimento: Câmara Municipal; _____  

 ________ - Data em que o mesmo se iniciou: um de outubro de dois mil e dezoito; ___   

 ________ Objeto: Regulamento de Atribuição do Cabaz Bebé Feliz, na sequência da 

necessidade de dar eficácia externa às normas de atribuição do Cabaz Bebé Feliz;  _____  

 ________ - Forma como se pode processar a constituição como interessados e a 

apresentação de contributos para a elaboração do Regulamento e respetivo prazo: Os 

interessados devem enviar documento escrito dirigido à Senhora Presidente da Câmara, 

entregue na Câmara, enviado pelo correio ou por correio eletrónico, devendo os 

contributos ser apresentados da mesma forma, no prazo de dez dias úteis. ____________  
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 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 - Proposta de constituição das Comissões de Vistorias. Documento 

referência onze mil duzentos e sessenta e sete/dois mil e dezoito, Processo 

referência 2018/500.10.415/8. (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a alteração das comissões de vistoria existentes e criação de novas, nomeadamente: 

 ________ a) Modificação do corpo efetivo e suplente da maioria das comissões 

existentes e Revisão do enquadramento legal aplicável, nomeadamente: _____________  

 ________ - Concessão de autorização de utilização: ____________________________  

 ________ - Receção provisória e definitiva das obras de urbanização; ______________  

 ________ - Segurança, salubridade e arranjo estético dos edifícios; ________________  

 ________ - Vistorias com apreciação valorativa de caráter pericial; ________________  

 ________ - Propriedade horizontal; _________________________________________  

 ________ - Controlo da atividade industrial; __________________________________  

 ________ - Auditoria de classificação do empreendimento; ______________________  

 ________ - Estabelecimento de alojamento local; ______________________________  

 ________ - Recintos itinerantes/improvisados; ________________________________  

 ________ - Instalação e funcionamento dos recintos de espetáculos e de divertimentos 

públicos; _  _____________________________________________________________  

 ________ - Estabelecimentos de apoio social; _________________________________  

 ________ - Comissões de Avaliação da propriedade urbana – segunda – avaliações de 

Imposto Municipal sobre Imóveis; ___________________________________________  

 ________ - Comissão par a determinação do nível de conservação; ________________  

 ________ - Cumprimento das condições de segurança contra incêndios em edifícios;__  

 ________ b) Revogação das seguintes comissões de vistoria: _____________________  

 ________   - Comissão de avaliação para efeitos de Imposto Municipal sobre 

Transmissões Onerosas de Imóveis – IMT; ____________________________________  

 ________ - Prestação de serviços de restauração ou bebidas ocasionais e/ou 

esporádicas; ____________________________________________________________  

 ________ - Comissão Arbitral Municipal; ____________________________________  

 ________ c) Constituição de novas comissões de vistoria: _______________________  

 ________ - Comissão para a determinação do nível de conservação; _______________  
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 ________ - Comissão de fiscalização para cumprimento das condições de segurança 

contra incêndios. _________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. Destacou a proposta de constituição de três comissões, 

acima referenciadas, considerando os trabalhos de reabilitação urbana existentes, no que 

diz respeito às Áreas de Reabilitação Urbana criadas. Acrescentou que o passo seguinte 

passa pela criação das Operações de Reabilitação Urbana. ________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ a) Modificação do corpo efetivo e suplente da maioria das comissões 

existentes e Revisão do enquadramento legal aplicável, nomeadamente: _____________  

 ________ - Concessão de autorização de utilização: ____________________________  

 ________ - Receção provisória e definitiva das obras de urbanização; ______________  

 ________ - Segurança, salubridade e arranjo estético dos edifícios; ________________  

 ________ - Vistorias com apreciação valorativa de caráter pericial; ________________  

 ________ - Propriedade horizontal; _________________________________________  

 ________ - Controlo da atividade industrial; __________________________________  

 ________ - Auditoria de classificação do empreendimento; ______________________  

 ________ - Estabelecimento de alojamento local; ______________________________  

 ________ - Recintos itinerantes/improvisados; ________________________________  

 ________ - Instalação e funcionamento dos recintos de espetáculos e de divertimentos 

públicos; _  _____________________________________________________________  

 ________ - Estabelecimentos de apoio social; _________________________________  

 ________ - Comissões de Avaliação da propriedade urbana – segunda – avaliações de 

Imposto Municipal sobre Imóveis; ___________________________________________  

 ________ - Comissão par a determinação do nível de conservação; ________________  

 ________ - Cumprimento das condições de segurança contra incêndios em edifícios;__  

 ________ b) Revogação das seguintes comissões de vistoria: _____________________  

 ________   - Comissão de avaliação para efeitos de Imposto Municipal sobre 

Transmissões Onerosas de Imóveis – IMT; ____________________________________  

 ________ - Prestação de serviços de restauração ou bebidas ocasionais e/ou 

esporádicas; ____________________________________________________________  

 ________ - Comissão Arbitral Municipal; ____________________________________  
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 ________ c) Constituição de novas comissões de vistoria: _______________________  

 ________ - Comissão para a determinação do nível de conservação; _______________  

 ________ - Comissão de fiscalização para cumprimento das condições de segurança 

contra incêndios. _________________________________________________________  
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 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 - Constituição de Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima – Minuta do Contrato de 

Gestão Delegada. Esclarecimentos e Visto do Tribunal de Contas. Documentos 

referência cinco mil cento e noventa e sete/dois mil e dezoito, Processo referência 

2016/300.20.400/1. (Para conhecimento)_____________________________________  

 ________ Presente à reunião o documento referenciado, na sequência de requerimento 

apresentado pelo Grupo Cidadãos por Alcanena, Um Concelho com Futuro, através do 

qual foi solicitado o fornecimento de toda a correspondência relacionada com o 

processo da EMASA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, já 

trocada e a trocar entre a Autarquia e o Tribunal de Contas. _______________________  

 ________ Face ao solicitado, é, igualmente, presente à reunião, a correspondência 

trocada, com o Tribunal de Contas, desde oito de março do corrente, data de envio da 

Minuta de escritura de constituição da EMASA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, até à data de 

comunicação do Visto da Primeira Secção do Tribunal de Contas, datado de dezoito de 

setembro de dois mil e dezoito. _____________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara iniciou a sua exposição 

referindo que, conforme tinha assumido, na sequência da solicitação, pelo Grupo de 

Cidadãos por Alcanena – Um Concelho com Futuro, do pedido de correspondência 

trocada entre a Câmara Municipal e o Tribunal de Contas, relativamente à Minuta de 

escritura de constituição da EMASA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, remeteria o processo a reunião de 

Câmara quando este estivesse concluído. Considerando que este estava concluído, 

procedeu ao acordado. ____________________________________________________  

 ________ Disse que o processo de pedido de Visto Prévio ao Tribunal de Contas se 

iniciou a oito de março, com o envio da documentação para efeitos de obtenção de visto 

prévio, nos termos do proposto no número um do artigo vigésimo terceiro da Lei 

número cinquenta/dois mil e doze, de trinta e um de agosto e ulteriores alterações, bem 

como o disposto na Resolução catorze/dois mil e onze, de onze de julho de dois mil e 
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onze. Veio o Tribunal de Contas, a doze de março, confirmar a receção do pedido, 

atribuindo-lho o número seiscentos e sessenta e sete/dois mil e dezoito. _____________  

 ________ A vinte e três de março veio o Tribunal de Contas solicitar o primeiro 

pedido de esclarecimentos, os quais foram respondidos a vinte e quatro de abril, 

mediante ofício referência quatro mil quinhentos e vinte e oito. O Tribunal de Contas 

confirmou a receção dos esclarecimentos a vinte e quatro de abril. __________________  

 ________ A quatro de maio veio o Tribunal de Contas solicitar o segundo pedido de 

esclarecimentos, aos quais o Município respondeu a vinte e cinco de maio, registados no 

Tribunal de Contas a trinta de maio. _________________________________________  

 ________ A oito de junho veio o Tribunal de Contas solicitar o terceiro pedido de 

esclarecimentos, respondidos a trinta e um de julho e confirmada a sua entrada no 

Tribunal de Contas a um de agosto.  _________________________________________  

 ________ Veio, posteriormente, a três de agosto, solicitar o quarto e último pedido de 

esclarecimentos, respondido a onze de setembro e confirmada a sua receção a doze de 

setembro.   _____________________________________________________________  

 ________ Através de comunicação, por fax, datada de dezoito de setembro do 

corrente, comunicou o Tribunal de Contas que, na sua sessão diária de visto da Primeira 

Secção, se concedeu o Visto à Minuta de escritura de constituição da EMASA – 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima. ______________________________________________________  

 ________ Veio depois, mediante ofício, o qual não foi remetido aos Senhores 

Vereadores, mas que lhes seria enviado, confirmar o referido no fax e informar que o 

Contrato de Gestão Delegada também deverá ser enviado para efeitos de visto prévio.  _  

 ________ O passo seguinte será a escritura de constituição da empresa. ____________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 5.2 – Propostas apresentadas pelo Grupo de Cidadãos por Alcanena - 

Um Concelho com Futuro, relativamente ao Aditamento ao Contrato de Concessão 

de Exploração e Gestão do Sistema de Abastecimento de Água do Concelho de 

Alcanena.   _____________________________________________________________  

 ________ - Solicitar parecer à ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de 

Águas e Resíduos, sobre a prorrogação do referido contrato, assim como do 

respetivo aditamento ao contrato de concessão; ______________________________  

 ________ - Solicitar ao Tribunal de Contas pronúncia sobre o mesmo processo de 

prorrogação de contrato de concessão e respetivo aditamento.  _________________  
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 ________ Documento referência nove mil trezentos e oitenta e nove/dois mil e 

dezoito. Processo referência 2018/150.10.500/54 (Para deliberação) ______________  

 ________ Presente à reunião o pedido de agendamento dos assuntos mencionados em 

epígrafe, pedido esse formulado pelo Grupo Cidadãos por Alcanena - Um Concelho 

com Futuro. _____________________________________________________________   

 ________ No requerimento apresentam as propostas que dão apoio ao requerimento 

apresentado.  ____________________________________________________________  

 ________ - Solicitar parecer à ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de 

Águas e Resíduos, sobre a prorrogação do referido contrato, assim como do 

respetivo aditamento ao contrato de concessão: ______________________________  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo leu a 

proposta apresentada: _____________________________________________________  

 ________ “1. A ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, 

tem por missão a regulação e a supervisão do setor de abastecimento público de água, 

dispondo de atribuições, competências, deveres e poderes constantes da lei, 

nomeadamente o Decreto-Lei número cento e noventa e quatro/dois mil e nove, de vinte 

de agosto, particularmente no seu artigo décimo primeiro, assim como os seus Estatutos, 

constantes da Lei número dez/dois mil e catorze, de seis de março. _________________  

 ________ 2. Entre outras atribuições e competências, prevê o artigo vigésimo quarto, 

número um, alínea f) que compete à ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de 

Águas e Resíduos a emissão de pareceres no âmbito da atribuição de concessões 

municipais e da respetiva contratação, sendo que os tarifários carecem de parecer 

vinculativo por parte da ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e 

Resíduos, devendo esses pareceres ser-lhe solicitados. ___________________________  

 ________ 3. Nesses termos, a ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e 

Resíduos emitiu parecer, em dois mil e dezasseis, a pedido da Câmara, sobre a 

prorrogação por dois anos do contrato de concessão de exploração e gestão do sistema 

de abastecimento de água do Concelho de Alcanena celebrado com a Luságua, 

condicionado, nessa altura, pelos termos colocados por aquela entidade concessionária, 

em que solicitava a reposição do equilíbrio económico-financeiro. _________________  

 ________ 4. Na sequência e no contexto de vários considerandos referidos no seu 

parecer, a entidade reguladora alertava para alguns aspetos para os quais não se via 

justificação e que estavam a ser admitidos no aditamento proposto, concluindo que se 
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admitia que pudesse ser suficiente uma prorrogação inferior à proposta, que foi de dois 

anos. ____  _____________________________________________________________  

 ________ 5. A prorrogação por mais um ano, aprovada na última reunião de Câmara, 

realizada no passado dia dezassete de setembro de dois mil e dezoito, não só vai além 

desse prazo dos dois anos previstos em dois mil e dezasseis, mas também foi tomada 

sem ter em conta o parecer da mesma entidade reguladora, cujas competências nesta 

matéria não poderão ser preteridas ou olvidadas, tanto mais que não foi apresentado 

qualquer enquadramento jurídico ou de justificação formal e material da questão. _____  

 ________ PROPOSTA: __________________________________________________  

 ________ Na salvaguarda do interesse público, e em nome dos cidadãos e 

consumidores, e na perspetiva de haver garantia de um correto procedimento por parte 

do Município, propomos a solicitação do parecer da ERSAR - Entidade Reguladora dos 

Serviços de Águas e Resíduos sobre a segunda prorrogação, por mais um ano, do 

contrato de concessão de exploração e gestão do sistema de abastecimento de água do 

Concelho de Alcanena, assim como do respetivo aditamento ao contrato.” ___________  

 ________ Seguidamente, o Vereador Senhor João Carlos Braga Correia Pinto 

apresentou a proposta seguinte: _____________________________________________  

 ________ “- Solicitar ao Tribunal de Contas pronúncia sobre o mesmo processo 

de prorrogação de contrato de concessão e respetivo aditamento.  _______________  

 ________ FUNDAMENTAÇÃO: 

 ________ 1. O Tribunal de Contas desempenha um papel fundamental na estrutura dos 

órgãos de soberania, no sentido de promover a verdade, a boa gestão, a legalidade e a 

responsabilidade nas finanças públicas. _______________________________________  

 ________ 2. Dentro das competências que lhe estão atribuídas pela Lei (artigo 

ducentésimo décimo quarto da Constituição; e artigo primeiro da LOPTC - Lei de 

Organização e Processo do Tribunal de Contas – Lei número noventa e oito/noventa e 

sete, de vinte e seis de agosto; e da Lei número quarenta e oito/dois mil e seis, de vinte e 

nove de agosto), destaca-se, sinteticamente, a missão de apreciar a gestão financeira 

pública e, nesse contexto, fiscalizar a legalidade e regularidade das receitas e das 

despesas públicas. ________________________________________________________  

 ________ 3. Nos termos do artigo segundo, número um, alínea c) da referida Lei 

número noventa e oito/noventa e sete, de vinte e seis de agosto, atualizada pela Lei 

número quarenta e oito/dois mil e seis, de vinte e nove de agosto, estão sujeitas à 
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jurisdição e aos poderes de controlo financeiro do Tribunal de Contas, entre outras 

entidades, as autarquias locais. ______________________________________________  

 ________ 4. Nos termos das mesmas leis (número dois, alínea f) estão também sujeitas 

aos poderes de controlo financeiro do Tribunal as empresas concessionárias ou gestoras 

de serviços públicos, como o caso da Luságua. _________________________________  

 ________ 5. Compete, em especial, ao Tribunal de Contas, nos termos das leis 

referidas, nomeadamente no artigo quinto, número um, alínea c), fiscalizar previamente 

a legalidade e o cabimento orçamental dos atos e contratos de qualquer natureza que 

sejam geradores de despesa ou representativos de quaisquer encargos e 

responsabilidades, diretos ou indiretos, para as entidades referidas no número um do 

artigo segundo; ou seja, conforme referido, as autarquias locais; no caso, o Município. _  

 ________ 6. Neste contexto, os termos dos aditamentos ao contrato de concessão em 

causa, quer na prorrogação de dois mil e dezasseis, quer na prorrogação atualmente em 

apreço, carecem de apreciação pelo Tribunal de Contas, devendo para tal ser-lhe 

solicitada.  _____________________________________________________________  

 ________ 7. Que se saiba, não foi a prorrogação do contrato de concessão, aprovada 

em dois mil e dezasseis, sujeita a qualquer apreciação do Tribunal de Contas, embora 

estivessem em causa justamente questões determinantes de natureza económico-

financeira, em sede de questionamento da justificação ou não de reposição do 

reequilíbrio económico-financeiro solicitado pela concessionária, culminando com a 

redução da renda a pagar à Câmara pela concessionária. __________________________  

 ________ 8. A deliberação de prorrogação do contrato de concessão, aprovada na 

última reunião de Câmara, realizada no passado dia dezassete de setembro de dois mil e 

dezoito, ao pretender prolongar por mais um ano um contrato iniciado em dois mil e 

um, com fim previsto para dois mil e dezasseis, e, então prorrogado por dois anos, até 

dois mil e dezoito, na suposição de que duraria até ao limite máximo de dois anos, vem 

colocar o Município em situação duvidosa, tanto mais que a referida deliberação foi 

tomada sem ter em conta o parecer das entidades de supervisão, nomeadamente o 

Tribunal de Contas, cujas competências nesta matéria não poderão ser preteridas ou 

olvidadas, tanto mais que não foi apresentado qualquer enquadramento jurídico ou de 

justificação formal e material da questão.  _____________________________________  

 ________ PROPOSTA: __________________________________________________  
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 ________ Na salvaguarda do interesse público, e em nome dos cidadãos e 

consumidores, e na perspetiva de haver garantia de um correto procedimento por parte 

do Município, propomos a solicitação ao Tribunal de Contas de apreciação e pronúncia 

sobre o processo de prorrogação do contrato de concessão de exploração e gestão do 

sistema de abastecimento de água do Concelho de Alcanena, assim como do respetivo 

aditamento ao contrato.” ___________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara agradeceu as Propostas 

apresentadas, reforçando que a sua ação é sempre na defesa dos interesses dos cidadãos 

e por isso se propôs para aprovação, em última reunião de Câmara e Assembleia 

Municipal, o aditamento para prorrogação do prazo do contrato celebrado com a 

Luságua – Gestão de Águas, Sociedade Anónima, em dois mil e um. _______________  

 ________ Trata-se de um serviço público de abastecimento de água em que nem 

sequer se equacionou que existisse a interrupção do abastecimento de água à população.   

 ________ O processo do abastecimento de água não se pode dissociar do processo de 

constituição da EMASA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, 

Empresa Municipal, que decorrer desde dois mil e dezasseis, e que só para se obter o 

Visto Prévio do Tribunal de Contas levou cerca de sete meses. Considerando que o 

Visto do Tribunal de Contas apenas foi emitido a dezoito de setembro era impossível 

por em funcionamento ou criar outra alternativa para um contrato que termina já a 

dezassete de outubro. Reforçou o referido pelo Tribunal de Contas da necessidade de se 

enviar o Contrato de Gestão Delegada para efeitos, também, de Visto Prévio. _________  

 ________ Como não se sabia qual era a resposta do Tribunal de Contas, as opções 

passavam por se chegar ao dia dezasseis de outubro e, no dia seguinte não chegar água 

às torneiras dos munícipes, por deixar de existir concessionária e passar o serviço para a 

alçada da concedente. _____________________________________________________  

 ________ Reuniu-se os serviços para se avaliar a possibilidade de receber o serviço, 

chegando-se à conclusão que não existem condições técnicas, financeiras e humanas. 

Não se conseguindo assegurar diretamente, deveria esse serviço ser assumido por 

terceiros e por alguém que tivesse esse conhecimento e essa experiência. Contactou-se a 

empresa Águas do Ribatejo, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, no sentido de 

avaliar o seu interesse em assegurar o serviço. Esta informou não ter condições de 

assegurar o serviço por sair fora do âmbito territorial da sua intervenção. ____________  

 ________ Da avaliação técnica e jurídica concluiu-se que a solução mais adequada 

passava pela prorrogação do contrato existente. Equacionou-se prorrogar o contrato por 
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um prazo inferior mas verificou-se que a prorrogação pelo prazo de um ano seria um 

período mais adequado para se concluir todos os processos que ainda faltavam concluir 

para não se correr o risco para, daqui a três meses, hipoteticamente, se estar novamente 

a colocar à consideração a aprovação de uma nova prorrogação de prazo. ____________  

 ________ Em resumo, esclareceu que o Município de Alcanena avaliou outras 

alternativas e possibilidades porque não se sabia quando se obteria o Visto Prévio do 

Tribunal de Contas. ______________________________________________________  

 ________ Ambas as entidades, Câmara Municipal e Luságua – Gestão de Águas 

Sociedade Anónima, analisaram, juridicamente, desde os finais do mês de junho, a 

proposta que foi submetida em reunião de Câmara, decorrendo a proposta dessa análise 

jurídica. __  _____________________________________________________________  

 ________ Clarificou que se estava a prorrogar o contrato celebrado em dois mil e um e 

não o contrato de reposição do reequilíbrio económico-financeiro que ocorreu em 

dezasseis de outubro de dois mil e dezasseis. São contratos diferentes e, este careceu de 

Parecer da ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, por 

implicar uma redução da renda face ao contrato assinado em dois mil e um. Como o 

aditamento ao contrato inicial não tem qualquer despesa para o Município e respeita as 

normas instituídas pela ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e 

Resíduos em relação ao tarifário que está em vigor. A renda subjacente ao presente 

aditamento, que decorre do contrato, é de duzentos e vinte e sete mil trinta e cinco euros 

e oitenta e um cêntimos.  __________________________________________________  

 ________ Foi com sentido de responsabilidade e avaliação criteriosa, no respeito pelo 

serviço público e interesse público que a proposta foi apresentada.  _________________  

 ________ Acrescentou que a proposta foi enviada à ERSAR – Entidade Reguladora 

dos Serviços de Águas e Resíduos para que esta entidade tivesse conhecimento do 

processo, tendo a própria falado com o Presidente dessa entidade. É, por isso, 

extemporânea esta proposta e respetiva votação. ________________________________  

 ________ No que diz respeito à necessidade de envio do aditamento do contrato ao 

Tribunal de Contas, esclareceu que o contrato celebrado em dois mil e um não careceu 

de Visto Prévio dessa entidade, conforme comunicação enviada pelo próprio Tribunal 

de Contas a três de agosto de dois mil e um, com referência número mil e noventa e três, 

referente ao processo dois mil duzentos e vinte e oito/dois mil e um. Nessa comunicação 

refere-se que “em sessão diária de visto decide-se devolver o contrato por não estar 
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sujeito à fiscalização prévia, uma vez que, do mesmo não resulta qualquer despesa para 

o município, pelo que não se enquadra na previsão do artigo quadragésimo sexto da Lei 

número noventa e oito/noventa e sete de vinte e seis de agosto.” ___________________   

 ________ Concluiu-se que, não estando o contrato inicial sujeito a visto, também o 

aditamento a esse mesmo contrato não se sujeita a visto. Agradeceu as preocupações 

dos Senhores Vereadores quanto à garantia do interesse público mas também a Câmara 

Municipal analisou o processo com base nesses pressupostos. _____________________   

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que quando colocavam questões sobre os assuntos não era com o intuito de 

serem interpretados como os únicos detentores da persecução do interesse público. 

Pretendiam apenas ser esclarecidos, em benefício do debate e de esclarecimento da 

situação e não com sentido de traição. Em caso de dúvidas, solicitam esclarecimentos 

que são ou não por eles acolhidos, não para seu benefício para sim para benefício de 

todos. ___  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que, 

procura, em todas as reuniões de câmara, esclarecer o melhor possível, todas as 

situações.  _____________________________________________________________  

 ________ Quando o assunto veio à última reunião não equacionou que tais questões se 

colocassem, senão teria logo prestado os devidos esclarecimentos.  _________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto questionou se 

nenhuma prorrogação ao contrato carece de Visto Prévio e se podem existir 

prorrogações ad eternum. __________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu não ser essa 

a expectativa prevista, conforme foi já referenciado. _____________________________  

 ________ Deliberação: Face aos esclarecimentos prestados, a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara considerou não colocar os dois pontos a votação. _____________  

 ________ 5.3 – Reclamação da Minuta de Contrato de Adjudicação da 

Empreitada número dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM - “Execução das Redes 

de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale-Alto”. Documento 

referência onze mil e setenta e quatro/dois mil e dezoito, Processo referência 

2018/400.30.001/22. (Para ratificação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se refere 

que a firma adjudicatária da Empreitada número dezanove/dois mil e 

dezassete/DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais – Execução 
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das Redes de Saneamento de Águas Residuais do Covão do Coelho e Vale Alto, 

TOELTA – Gestão de Investimentos e Concessões, Sociedade Anónima, apresentou 

reclamação sobre a minuta de contrato, ao abrigo do disposto no artigo centésimo 

segundo, do Código dos Contratos Públicos. ___________________________________  

 ________ Refere-se na informação que a solicitação e inclusão de um ponto na minuta 

de contrato, conforme disposto no ponto dois da Cláusula trigésima quinta do Caderno 

de Encargos, encontra-se descrita no número um da cláusula vigésima terceira do 

contrato que “fazem parte integrante deste contrato, os documentos previstos nas alíneas 

a), b), c) e d), do número dois do artigo nonagésimo sexto do Código dos Contratos 

Públicos.”, pelo que não existe qualquer divergência com os demais documentos do 

contrato e do procedimento. De acordo com o disposto no número um do artigo 

centésimo segundo do Código dos Contratos Públicos, a reclamação apresentada não 

tem qualquer fundamento legal, pois não contraria ou apresenta qualquer divergência 

dos documentos patenteados no procedimento. _________________________________  

 ________  A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara tomou a correspondente 

decisão administrativa no sentido de não aceitar a reclamação apresentada, de acordo 

com os fundamentos invocados, mantendo-se com a mesma redação aprovada na 

reunião de Câmara realizada a três de setembro de dois mil e dezoito, mediante 

despacho exarado a vinte de setembro de dois mil e dezoito, com o seguinte teor: 

“Concordo. Esclarecer a reclamação com o segundo Outorgante e proceder em 

conformidade com o proposto, considerando que a minuta que foi aprovada em reunião 

de Câmara não sofre alterações.” O despacho foi exarado ao abrigo do número três do 

artigo trigésimo quinto da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro.  _____________________________________________________________  

 ________ A decisão de não-aceitação da reclamação é presente à Câmara para 

ratificação.  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou os devidos 

esclarecimentos e referiu que o empreiteiro concordou com o esclarecimento prestado 

pela Câmara Municipal quanto à não-aceitação da reclamação apresentada. __________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificados todos os 

procedimentos tomados quanto à reclamação apresentada pela firma TOELTA – Gestão 

de Investimentos e Concessões, Sociedade Anónima, relativamente à minuta do 

contrato da Empreitada número dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM - Divisão de 



   Pg. 

Reunião de 01/10/2018                  

38 

Planeamento e Gestão de Obras Municipais – Execução das Redes de Saneamento de 

Águas Residuais do Covão do Coelho e Vale Alto, considerando que o texto proposto 

para alteração da minuta de contrato consta integralmente dos documentos que integram 

o contrato, no caso em concreto, no ponto dois da cláusula trigésima quinta do Caderno 

de Encargos, o qual faz parte integrante do contrato, nos termos do disposto no número 

dois do artigo nonagésimo sexto. ____________________________________________  

 ________ 5.4 – Revisão do Plano Diretor Municipal – Ponto de Situação. 

Documento referência onze mil trezentos e quarenta e três/dois mil e dezoito, 

Processo referência 2018/150.10.400/3 (Para conhecimento) ____________________  

 ________ Presente à reunião informação com o Ponto de Situação dos trabalhos e 

previsão de desenvolvimento da Revisão do Plano Diretor Municipal de Alcanena. ____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que o 

processo de Revisão do Plano Diretor Municipal era um processo extenso mas que se 

perspetivava que fosse submetido a consulta pública até ao final do corrente ano. ______   

 ________ A proposta final da Revisão do Plano Diretor Municipal foi aprovada em 

reunião de Comissão de Acompanhamento, a Comissão de Coordenação de 

Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo deu parecer favorável e encontra-

se a decorrer a concertação para obtenção de parecer das outras entidades e cujas 

reuniões já foram realizadas. Acrescentou que até a Carta de Perigosidade do Concelho 

de Alcanena foi atualizada face à Proposta de Plano Diretor Municipal.  _____________  

 ________ Disse, também, ter sido já pedido ao Gabinete Técnico Florestal que 

avaliasse na necessidade de se efetuar mais alguma integração pois estava já agendada 

reunião com a equipa que está a dar apoio na elaboração da proposta e, também, com a 

própria Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do 

Tejo. ____  _____________________________________________________________  

 ________ Concluiu dizendo que estavam todos empenhados no sentido de rápida 

resolução do processo. ____________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  
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 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Oferta de documento à Biblioteca Municipal de Alcanena. 

Documento referência dez mil seiscentos e dois/dois mil e dezoito, Processo 

referência 2018/300.10.004/19. (Para deliberação)  ____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação acima identificada, a qual se deixa aqui por 

transcrita e fica arquivada no maço de documentos da presente Ata, na qual se informa 

que o Senhor Paulo Alexandre Santos Rodrigues efetuou a doação à Biblioteca 

Municipal de Alcanena de diversas obras que irão enriquecer o espólio documental. ___   

 ________ Propõe-se que se aceite a doação, se registe a oferta e que seja feito ao 

ofertante o devido agradecimento pela doação efetuada. __________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aceitar a doação de diversas 

obras à Biblioteca Municipal de Alcanena, efetuada pelo Senhor Paulo Alexandre 

Santos Rodrigues, ao abrigo da alínea j), do número um, do artigo trigésimo terceiro, do 

anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________   

 ________ Mais, foi deliberado comunicar-se ao ofertante o agradecimento pela doação 

efetuada. _  _____________________________________________________________  

 ________ 6.2 – Doação de Quadro à Casa da Cultura. Documento referência onze 

mil trezentos e vinte e nove/dois mil e dezoito. Processo referência 

2018/300.10.004/18 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação acima identificada, a qual se deixa aqui por 

transcrita e fica arquivada no maço de documentos da presente Ata, na qual se informa 

que o Senhor António Figueiredo efetuou a doação, à Casa da Cultura da Câmara 

Municipal de Alcanena, de uma aguarela, com título “Olhos de Água II”, cujo valor 

estimado no mercado é de mil euros. _________________________________________   

 ________ Propõe-se que se aceite a doação, se registe a oferta e que seja feito ao 

ofertante o devido agradecimento pela doação efetuada. __________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aceitar a doação de uma 

aguarela, com o título “Olhos de Água II”, efetuada pelo Senhor António Figueiredo, ao 

abrigo da alínea j), do número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo I à Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ____________________________   
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 ________ Mais, foi deliberado comunicar-se ao ofertante o agradecimento pela doação 

efetuada. _  _____________________________________________________________  
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 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, às dezasseis horas e 

trinta nove minutos, declarou encerrada a Ordem dos Trabalhos, tendo a Câmara, 

seguidamente, fixado o Período de Intervenção Aberto ao Público, sem estabelecer 

limite de tempo, o qual duraria até serem atendidas todas as pessoas presentes na 

sala, ou que, entretanto, chegassem, que quisessem solicitar esclarecimentos. _____  

 ________ O público presente não manifestou interesse em efetuar qualquer 

intervenção._____________________________________________________________   

 ________ Às dezasseis horas e quarenta minutos foi encerrada a reunião, tendo 

sido deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta Ata em Minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora 

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que 

também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente Ata, a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  


